
PROJETO DE LEI Nº                            , DE 2026
(Do Sr. JORGE SOLLA)

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

para disciplinar o pagamento de salários e benefícios

durante  o  período  de  divergência  entre  a  perícia

médica  do  INSS  e  a  avaliação  do  empregador,

estabelecendo mecanismo de ressarcimento. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei disciplina o pagamento de salários e benefícios quando

houver divergência entre a perícia médica do INSS e a avaliação de saúde

realizada pelo empregador, estabelecendo mecanismo de ressarcimento.

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as

seguintes alterações:

"Art.  60-A.  Nos casos em que o segurado empregado,  após a

cessação do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez por

decisão da perícia médica do INSS, for considerado inapto para o

retorno  ao  trabalho  pelo  exame  médico  do  empregador,  este

deverá manter o pagamento do salário integral do empregado até

que seja realizada nova perícia médica oficial.

§ 1º O empregador será ressarcido pelo INSS dos valores pagos

ao empregado entre o 16º (décimo sexto) e o 60º (sexagésimo)

dia de afastamento, caso o benefício previdenciário seja deferido

pela nova perícia.
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§ 2º O ressarcimento de que trata o § 1º será realizado mediante

compensação  automática  com  as  contribuições  previdenciárias

devidas  pelo  empregador,  na  forma a  ser  regulamentada  pelo

Poder Executivo.

§ 3º Ultrapassado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para a

realização  da  nova  perícia  médica  oficial,  o  INSS  assumirá  o

pagamento  do  benefício  previdenciário  ao  segurado,

independentemente  da  conclusão  da  perícia,  pelo  período

compreendido  entre  o  46º  (quadragésimo  sexto)  e  o  60º

(sexagésimo) dia de afastamento.

§  4º  O  disposto  no  §  3º  não  se  aplica  quando  o  atraso  na

realização da perícia for imputável exclusivamente ao segurado.

§ 5º O risco da divergência entre a perícia médica do INSS e a

avaliação do empregador não poderá recair  sobre o segurado,

garantindo-se a continuidade do pagamento da remuneração ou

do  benefício  previdenciário  durante  todo  o  período  de

afastamento." (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto visa solucionar o grave problema conhecido como

"limbo previdenciário",  situação em que o trabalhador,  após receber alta  do

INSS, é considerado inapto pelo médico da empresa e deixa de receber salário

de seu empregador e já não percebe o benefício previdenciário, em manifesta

violação à sua dignidade e aos seus direitos fundamentais,  comprometendo

sua subsistência e da família.

A magnitude do problema é alarmante. Em 2025, o INSS realizou mais

de  9,3  milhões  de  perícias  médicas,  volume  22,3%  superior  ao  de  2024,
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evidenciando que a demanda cresce em ritmo acelerado e a máquina pública

ainda não consegue acompanhar, alongando prazos e ampliando o número de

segurados sem o devido atendimento.

A jurisprudência trabalhista majoritária já reconhece que o risco dessa

divergência não pode recair sobre o empregado, que é a parte mais vulnerável

da  relação.  Contudo,  a  ausência  de  previsão  legal  específica  mantém

insegurança jurídica e expõe o trabalhador a profundas dificuldades financeiras

enquanto  busca  a  solução  judicial.  O  próprio  INSS já  acumula  uma dívida

judicial de R$ 1,4 bilhão com segurados que tiveram benefícios negados na

perícia inicial e venceram na Justiça — passivo que poderia ser drasticamente

reduzido com a garantia de pagamento imediato prevista neste PL. 

A  proposta  aqui  apresentada  inova  ao  estabelecer  um  sistema  de

responsabilidades claras e compartilhadas:

1. Responsabilidade do empregador pelo pagamento dos salários até o 60º dia,

com garantia de ressarcimento pelo INSS caso o benefício seja deferido. Esse

mecanismo de compensação automática evita onerar excessivamente o setor

produtivo, respondendo às críticas já registradas em propostas anteriores que

transferiam integralmente o custo ao empregador.

2. Responsabilidade objetiva do INSS que, ultrapassado o prazo legal de 45

dias para a perícia, assume o pagamento independentemente da conclusão do

exame.  Esta  medida  ataca  a  raiz  do  problema:  a  demora  na  análise

administrativa que deixa o trabalhador desamparado, ao mesmo tempo em que

impõe ao INSS o cumprimento de seus prazos, em alinhamento com o princípio

constitucional da eficiência da administração pública.

A  proposta  se  inspira  em iniciativas  já  em tramitação  no  Congresso

Nacional,  como  o  PL  544/2020,  que  prevê  o  deferimento  automático  do

benefício  em  caso  de  demora  superior  a  45  dias,  e  o  PL  2.260/2020,  do

Senado,  que  disciplina  o  "limbo  previdenciário"  com  mecanismo  de

compensação  ao  empregador.  Contudo,  avança  ao  conciliar  os  dois
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mecanismos  em  um  único  texto,  oferecendo  solução  definitiva  em  vez  de

paliativa.

Do ponto de vista econômico, o PL gera ganhos para todos os atores:

 Para  o  trabalhador:  renda  garantida  durante  todo  o  período  de

afastamento, sem solução de continuidade.

 Para a empresa: ressarcimento automático, sem necessidade de ações

judiciais,  reduzindo  custos  administrativos  e  riscos  de  condenação

trabalhista.

 Para o INSS: redução expressiva da judicialização e da dívida judicial

acumulada, com economia de recursos que podem ser direcionados à

melhoria do atendimento.

A solução proposta equilibra os interesses envolvidos e está em perfeita

sintonia com a política de valorização do trabalho e proteção social defendida

pelo Partido dos Trabalhadores e pelo governo federal. Não transfere o custo

da ineficiência do Estado para o trabalhador  nem para o empregador,  mas

estabelece um pacto de responsabilidade compartilhada.

Pelo  exposto,  considerando  a  urgência  de  proteger  milhões  de

trabalhadores  brasileiros  que  anualmente  são  submetidos  a  um  processo

oneroso  de  espera  pela  realização  de  nova  perícia  médica  e  permanece

desatendido por seu empregador, conto com o apoio dos nobres pares para a

aprovação do presente projeto.

Sala das Sessões, em 10 de agosto de 2026.
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